
                                                   
 

 

PÓS-GRADUAÇÃO “LATO SENSU” EM 

DIREITO PÚBLICO COM ÊNFASE EM DIREITO ADMINISTRATIVO, 
CONSTITUCIONAL E MUNICIPAL 

 

Coordenação Geral 
- Edson de Oliveira Nunes – Pró-reitor da UCAM 
 
Coordenação Acadêmica, Pedagógica e Certificação 
- Universidade Cândido Mendes – UCAM – “Diploma de Valor de 1902” 
 
Coordenadores do Curso 

- Luis Carlos dos Santos Gonçalves - Doutor em Direito Constitucional pela PUC/SP 
 
Coordenação Administrativa 
- Grupo ATAME MT Cursos e Pós-Graduação 
 

Apresentação/objetivo 

Qualificar, ampliar e desenvolver conhecimentos e habilidades nos principais ramos do Direito Público 

com ênfase em Direito Constitucional, Administrativo e Municipal, incluindo a legislação constitucional 

e infraconstitucional, a doutrina e a jurisprudência. Capacitar o aluno para o exercício da advocacia 

especializada. 

 

Público Alvo 

Bacharéis em Direito, Advogados, Procuradores, Membros do Ministério Público e da Magistratura, 

Professores, Consultores, Servidores Públicos e demais profissionais que atuam nas mais diversas 

áreas do Direito. 

 

Carga Horária Total 

360 h/a 

 

Período do Curso 

20 meses, sendo 1 encontro ao mês de 18 horas/aula. 

 

Horários 

Sextas-feiras das 18h às 23h (intervalo das 08h30 as 08h45)  

Sábados das 07h30 às 14h00 (intervalo das 09h30 as 09h45 e das 11h45 às 12h) 

Avaliação: trabalho extraclasse que deverá ser entregue no próximo encontro. 

 

Conteúdo Programático 
 Interpretação e desafios da Constituição Brasileira de 1988 (18h/a - 1 encontro) - 

Reforma constitucional; Administração pública, ação civil pública e ativismo judicial;  

 O federalismo brasileiro (18h/a - 1 encontro) - ementa 
 O Poder Legislativo (18h/a - 1 encontro) - Comissões Parlamentares. Estatuto dos 

Congressistas.  Processo Legislativo. Leis orçamentárias. 
 O Poder Executivo (18h/a - 1 encontro) - Sistema de governo. Atribuições do Chefe do 

Executivo. Responsabilidade do Presidente da República e dos Governadores. 
 O Poder Judiciário (18h/a - 1 encontro) – Carreira. Garantias e vedações. Conselho 

Nacional de Justiça. Competências dos Tribunais Superiores. Precatórios. 
 Controle externo da administração pública (18h/a - 1 encontro) - . O Ministério Público 

e o Conselho Nacional do Ministério Público. O Tribunal de Contas. 

 Controle de Constitucionalidade (18h/a - 1 encontro) – ementa 

 Direitos e Garantias Fundamentais (18h/a - 1 encontro) - Direitos humanos e suas 
gerações. Remédios Constitucionais. Ação popular e ação civil pública. 

 Metodologia de Pesquisa (18h/a - 1 encontro) - Ciência e conhecimento científico. 

Métodos científicos. Estrutura do projeto de pesquisa. Importância e formulação do problema 

de pesquisa. O Problema de pesquisa e sua delimitação. Objetivo geral e objetivos específicos. 

Referencial teórico apropriado para o problema de pesquisa. A metodologia da pesquisa. 



                                                   
 

 

Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Elaboração de um projeto de 

pesquisa. 

 Direito Administrativo (18h/a - 1 encontro) - Regime jurídico administrativo. Princípios 

de Direito Administrativo. Administração direta e indireta. Poder de Polícia. 

 Ato, contrato e processo administrativo municipal (18h/a - 1 encontro) - Ato 

Administrativo. Contrato Administrativo. Processo administrativo. Discricionariedade e 

vinculação administrativas. 

 Serviços públicos (18h/a - 1 encontro) - Licitação. Concessão. Permissão. Autorização. 

Parceria público-privada e consórcio administrativo. Regime jurídico dos bens públicos. 

 Servidores Públicos (18h/a - 1 encontro) – ementa 

 Responsabilidade do Estado (18h/a - 1 encontro) - Responsabilidade fiscal. Improbidade 

administrativa. Controle da Administração Pública. 

 Didática de Ensino Superior (18h/a - 1 encontro) - A didática do ensino e a ciência 

jurídica. Tendências contemporâneas em Educação e o papel da Didática. Planejamento do 

ensino: escolha de objetos, seleção de conteúdos. Avaliação do processo ensino-

aprendizagem. 

 Município na Federação (18h/a - 1 encontro) - Federalismo e Município. Origem e 

Evolução do Município no Brasil. Criação, desmembramento. Anexação. Incorporação e fusão 

de Municípios. Regiões Metropolitanas. Autonomia Municipal. Intervenção do Estado no 

Município. O Estatuto da Cidade. Rendas municipais. 

 Organização Política do Município (18h/a - 1 encontro) - Poder Executivo. Ato 

administrativo municipal. Competências Municipais. Exame das contas do Município. 

Responsabilidade do Prefeito. 

 A Câmara de Vereadores (18h/a - 1 encontro) - Regime Jurídico Parlamentar. Do 

processo legislativo municipal.   Comissões de Inquérito no Município. Do processo 

administrativo municipal. 

 Administração municipal (18h/a - 1 encontro) - Servidores Municipais. Competência do 

Município para serviços e obras públicas. Licitações e Contratos. A nova lei de contratações de 

serviços de publicidade.  Concessão e permissão de serviços públicos. Parcerias público-

privadas. Consórcios. Convênios.  

 Temas variados (18h/a - 1 encontro) - Poder de Polícia municipal. Responsabilidade 

Fiscal. Responsabilidade Civil do Município. Intervenção na propriedade (desapropriação, 

requisição, limitações administrativas à propriedade, servidão administrativa e tombamento. 

Instrumentos de Controle da Administração). “Controle de constitucionalidade das leis 

municipais” 

 

Corpo Docente 

Luis Carlos dos Santos Gonçalves – Procurador Regional da República no Ministério Público Federal 

em São Paulo e Membro Auxiliar da Procuradoria-Geral Eleitoral em Brasília. Mestre e Doutor em 

Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP (2000 e 2006). Ex-

Procurador Regional Eleitoral em São Paulo (2008/2010). Leciona Direito Constitucional, Direito Penal 

e Direito Eleitoral. Desempenhou a Relatoria da Comissão do Senado Federal instituída para 

elaboração do Anteprojeto do Novo Código Penal (2011/2012). 

Alexandre Cordeiro - Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo. Especialista em Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Assessor 

Jurídico da Procuradoria Regional da República 3ª Região – Ministério Público Federal - afastamento 

mediante. Chefe de Gabinete e Conselheiro Substituto do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo (cessão Procurador Geral da República). Professor de Direito Administrativo da Universidade 

Cidade de São Paulo – UNICID (2000 / 2003). Professor Assistente do Curso de Direito da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo – PUCSP em Prática Forense – Graduação (2003 / 2004). Professor 

Assistente do Curso de Especialização em Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo – PUCSP/COGEAE (2002 / 2012). Professor Palestrante do Curso de Especialização em 

Direito Administrativo e Direito do Estado da Atame / Universidade Candido Mendes (2008 / 2015). 

Professor Palestrante da Escola Superior da Advocacia – OAB/SP (2013/2015). Integrante da 



                                                   
 

 

Comissão de Estudos sobre Urbanismo e Mobilidade do IASP. Integrante da Comissão de Estudos 

sobre Saneamento do IASP. 

Ércio de Arruda Lins - Bacharel em Direito e Engenharia Florestal. Pós-Graduado Direito do Estado e 

Direito Civil e Processo Civil. MBA em Liderança. Doutorando em Ciências Jurídicas e Sociais. 

Celso Ferreira da Cruz Victoriano–Graduado em Licenciatura em Matemática pela UFMT/MT e em 

Direito pelo Departamento de Ciências Jurídicas da Universidade do Estado de Mato Grosso. 

Especialista em Modelagem Matemática pela UNEMAT/MT e Direito Público pela UNEMAT/MT. Mestre 

em Educação pela UFMT/MT. Doutoramento em Ciências Jurídicas e Sociais pela UniversidadDelMuseo 

Social Argentino - UMSA - Buenos Aires - AR. Professor de Pós Graduação na Faculdade do Pantanal - 

FAPAN. Professor de Pós Graduação no Institucional MT - IMPMT e Consultor/Avaliador na Pós-

Graduação ATAME, Cuiabá-MT. Professor da Licenciatura Parceladas da UNEMAT. Oficial de justiça - 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso, caráter efetivo - disposição do JECC - Cuiabá - Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso, coo-idealizador e integrante do projeto Guatô da Escola Estadual Dr. José Rodrigues 

Fontes - Cáceres-MT. (Professor de Metodologia e Didática) 

Anna Maria Ribeiro Fernandes M. da Costa - Graduada em Licenciatura Plena em História 

pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1982), Mestre em História pela Universidade Federal de 

Mato Grosso (2000) e Doutora em História pela Universidade Federal de Pernambuco (2008). 

Pesquisadora da Fundação Nacional do Índio e Professora do UNIVAG - Centro Universitário. 

Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso (biênio 2010-2011), tem experiência na 

área de História do Brasil Republicano, com ênfase em História Indígena, atuando principalmente nos 

seguintes temas: pluralidade cultural indígena, etno-história, índios em Mato Grosso, índios 

Nambiquara. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                   
 

 

CALENDÁRIO RESUMIDO DAS DISCIPLINAS 

Direito Público com ênfase em Direito Constitucional, Administrativo e Municipal 

 

Datas Disciplinas 
Carga 

horária 
Professor 

25/09/2015 

26/09/2015 
Interpretação e desafios da Constituição 
Brasileira de 1988 

18 h/a 
Luiz Carlos dos Santos  

Gonçalves 

30/10/2015 

31/10/2015 
O federalismo brasileiro 18 h/a  

27/11/2015 

28/11/2015 
O Poder Legislativo 18 h/a 

Luiz Carlos dos Santos  

Gonçalves 

11/12/2015 

12/12/2015 
O Poder Executivo 18 h/a  

22/01/2016 

23/01/2016 
O Poder Judiciário 18 h/a  

19/02/2016 

20/02/2016 
Controle externo da administração pública 18 h/a Alexandre Cordeiro 

18/03/2016 

19/03/2016 
Controle de Constitucionalidade 18 h/a 

Luiz Carlos dos Santos  

Gonçalves 

15/04/2016 

16/04/2016 
Direitos e Garantias Fundamentais 18 h/a 

Luiz Carlos dos Santos  

Gonçalves 

20/05/2016 

21/05/2016 
Metodologia de Pesquisa 18 h/a 

Celso Ferreira da Cruz 

Victoriano 

24/06/2016 

25/06/2016 
Direito Administrativo 18 h/a Ércio de Arruda Lins 

29/07/2016 

30/07/2016 
Ato, contrato e processo administrativo 

municipais 
18 h/a  

26/08/2016 

27/08/2016 
Serviços públicos 18 h/a Alexandre Cordeiro 

23/09/2016 

24/09/2016 
Servidores Públicos 18 h/a Ércio de Arruda Lins 

28/10/2016 

29/10/2016 
Responsabilidade do Estado 18 h/a  

25/11/2016 

26/11/2016 
Didática de Ensino Superior 18 h/a 

Anna Maria Ribeiro 

Fernandes M. da Costa 

09/12/2016 

10/12/2016 
Município na Federação 18 h/a Alexandre Cordeiro 

27/01/2017 

28/01/2017 
Organização Política do Município 18 h/a  

17/02/2017 

18/02/2017 
A Câmara de Vereadores 18 h/a  

24/03/2017 

25/03/2017 
Administração municipal 18 h/a Alexandre Cordeiro 

28/04/2017 

29/04/2017 
Temas Variados 18 h/a  

28/07/2017 Entrega da Monografia   

26/10/2017 Entrega do Certificado   

 

 


